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RESUMO 

Introdução: A violência foi definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS), como “o 

uso de força física ou poder, em ameaça ou na prática, contra si próprio, outra pessoa, grupo 

ou comunidade, que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, 

desenvolvimento prejudicado ou privação”. Sendo assim, é considerada um grave problema 

de saúde pública. Objetivo: Estimar a prevalência de violência entre acadêmicos dos cursos 

de Direito, Enfermagem e Medicina em uma Universidade no Sul de Santa Catarina. 

Métodos: Estudo epidemiológico transversal realizado através de um censo com acadêmicos 

dos cursos de direito, enfermagem e medicina. Resultados: A prevalência de violência no 

âmbito acadêmico foi de 35,0%, na qual 27,5% das vítimas eram homens e 69,1% mulheres. 

A violência psicológica/moral foi a mais prevalente, sendo as instituições de ensino o segundo 

local de maior ocorrência das violências e a faixa etária de 11 a 20 anos a mais acometida. 

Conclusão: Diante do impacto que a violência acarreta para o campo da saúde, o estudo 

contribui para a progressiva compreensão do problema. Ressalta-se a relevância de se 

investigar e discutir ainda mais o tema, sendo assim, sugerem se novos estudos em busca da 

atuação preventiva, detecção precoce do fenômeno e desenvolvimento de estratégias e 

capacitações profissionais para o adequado atendimento às vítimas. 

 

Palavras-chave: Violência. Prevalência. Saúde Pública.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

A violência foi definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS), como “o uso de 

força física ou poder, em ameaça ou na prática, contra si próprio, outra pessoa, grupo ou 

comunidade, que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, 

desenvolvimento prejudicado ou privação”. (1) Sendo eventos considerados intencionais, as 

violências envolvem agressão, homicídio, violência sexual, negligência/abandono, violência 

psicológica, lesão autoprovocada, entre outras. (2) 

Dois fortes motivos tornam o assunto – violência – uma preocupação da área da 

saúde. O primeiro, porque, dentro do conceito ampliado de saúde, tudo o que significa agravo e 

ameaça à vida, às condições de trabalho, às relações interpessoais, e à qualidade da existência, 

faz parte do universo da saúde pública. Em segundo lugar, a violência, num sentido mais 

restrito, afeta a saúde e frequentemente produz a morte. (3) A violência, é considerada 

mundialmente como uma violação dos direitos humanos, e tem apresentado um crescimento 

preocupante ao longo dos anos. Este fenômeno se manifesta nas mais variadas formas, nos 

espaços públicos e privados, nas relações institucionais, grupais ou interpessoais. (4) 

A violência é classificada em três tipos: autoinfligida, interpessoal e coletiva. A 

violência autoinfligida inclui o comportamento suicida (ideações suicidas, tentativas de tirar a 

própria vida e suicídio em si) e a autoagressão. A violência interpessoal possui duas subcategorias: 

violência familiar/entre parceiros íntimos, que ocorre usualmente dentro de casa, entre os 

membros da família e/ou casais, e inclui também maus-tratos a menores de idade e a idosos, e a 

violência na comunidade, que se sucede entre pessoas que não têm parentesco, podendo conhecer-

se ou não, acontece normalmente fora de casa, na rua, em escolas, locais de trabalho, prisões e 

lares de idosos. A violência coletiva possui três subcategorias associadas (social, política e 

econômica), e sugerem as possíveis motivações para a violência cometida por grandes grupos de 

indivíduos ou por países. (5)   

Além dos tipos, as violências são classificadas em diferentes naturezas, algumas delas 

são: violência física, caracterizada por atos violentos, nos quais se faz uso da força física, de forma 

intencional, com o objetivo de ferir, lesar, provocar dor e/ou sofrimento, deixando, ou não, marcas 

evidentes no seu corpo; violência sexual, que se compreende por qualquer ação na qual uma 

pessoa obriga a outra, a ter, presenciar ou participar de interações sexuais, ou a utilizar, de 

qualquer modo, a sua sexualidade; violência psicológica/moral, definida como qualquer ação que 

coloque em risco ou cause danos à autoestima, à identidade ou ao desenvolvimento da pessoa, por 

meio de desrespeito, difamação calúnia, e/ou outras atitudes; violência financeira/econômica, onde 
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consiste na exploração ilegal ou uso não consentido dos recursos financeiros e patrimoniais de 

outra pessoa; violência como forma de negligência/abandono, que é a omissão pela qual se deixou 

de prover as necessidades e os cuidados básicos para o desenvolvimento físico, emocional e social 

de outrem; e a tortura, que é caracterizada como o ato de constranger alguém com emprego de 

força ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico e/ou mental com fins de: obter informação, 

declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa; provocar ação ou omissão de natureza 

criminosa; ou em razão de discriminação racial ou religiosa. (6) 

Desvelar a violência no interior dos serviços de saúde é fundamental para que a 

situação possa ser compreendida pela equipe de saúde, a fim de melhorar a assistência prestada a 

estas vítimas, com a adoção de práticas assistenciais adequadas e intersetoriais, resultando na 

oferta de um cuidado integral de qualidade. Este processo abarcaria o entrosamento da saúde com 

os direitos humanos, lidando com os aspectos relacionados à violação destes direitos em busca da 

recuperação e restabelecimento da ética nas relações interpessoais, além do tratamento integrado 

dos agravos à saúde constatados e recorrentes. (7) 

A violência pode trazer consequências irreparáveis à saúde humana, portanto, 

conhecer a prevalência de violência na comunidade acadêmica e qual o impacto que esta violência 

trouxe para a vida das vítimas irá contribuir para o desenvolvimento de estratégias voltadas para 

a prevenção da violência. Sendo assim, o presente estudo objetivou-se em estimar a prevalência 

de violência em acadêmicos dos cursos de Direito, Enfermagem e Medicina de uma Universidade 

no Sul de Santa Catarina. 

 

 

 

MÉTODO 

 

Desenvolveu-se um estudo epidemiológico, do tipo transversal, realizado na 

Universidade do Sul de Santa Catarina, no município de Tubarão/SC. Aplicou-se questionário 

desenvolvido pelas pesquisadoras, estruturado em 26 questões, sendo 12 relacionadas ao perfil 

dos entrevistados e 14 especificamente do tema em questão. Os participantes do estudo foram 

acadêmicos dos cursos de direito, enfermagem e medicina, maiores de 18 anos de idade, de ambos 

os sexos. Participaram 174 acadêmicos de segunda a décima fase do curso de direito, 119 

acadêmicos de primeira à oitava fase do curso de enfermagem e 309 acadêmicos de primeira a 

oitava fase do curso de medicina, totalizando assim 602 estudantes. Foram incluídos no estudo, os 

acadêmicos dos cursos de Enfermagem, Direito e Medicina, com idade igual ou superior a 18 anos 

que aceitaram participar do estudo. Os dados coletados foram digitados no programa Excel, e a 
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análise estatística foi realizada com o auxílio do software SPSS (for Windows v 20 Chicago, IL, 

USA). Foi empregada a epidemiologia descritiva para apresentação dos dados. 

As variáveis quantitativas foram descritas por meio de medidas de tendência central e 

dispersão dos dados. As variáveis qualitativas foram descritas por meio de frequência absoluta e 

percentual. Para se verificar a associação entre as variáveis de interesse foi utilizado o teste de qui-

quadrado de Pearson. O nível de significância estabelecido foi de 5%. O presente estudo foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Sul de Santa Catarina sob o 

registro no 3.499.482. 

 

 

RESULTADOS 

 

O presente estudo coletou dados de 621 acadêmicos, destes, 19 foram excluídos por 

possuir idade inferior a 18 anos, totalizando uma população de 602 estudantes, sendo estes, 174 

(29,0%)  acadêmicos do curso de direito, – 112 mulheres e 62 homens, 119 (19,7%) do curso de 

enfermagem – com 92 mulheres e 17 homens, e 309 (51,3%) participantes do curso de medicina, 

com 106 homens e 195 mulheres, ou seja, o sexo prevalente dentre os entrevistados foi o 

feminino, com 66,2% de frequência. A faixa etária predominante entre os acadêmicos foi de 18 a 

24 anos, a média estabelecida dentre as idades encontradas foi de 22,7. Prevaleceu a cor branca, a 

heterossexualidade e o estado civil solteiro. Os demais dados referentes ao perfil epidemiológico 

dos entrevistados encontram-se na tabela 1.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Tabela 1 – Perfil epidemiológico dos acadêmicos de Direito, Enfermagem e Medicina da 
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Universidade do Sul de Santa Catarina – Tubarão/SC, agosto a setembro de 2019. 

 

Variável          Direito    Enfermagem  Medicina 

  Nº %  Nº %  Nº % 

Semestre          

1  - -  10 8,4  46 14,9 

2  32 18,4  30 25,2  53 17,2 

3  11 6,3  1 0,8  31 10,0 

4  24 13,8  15 12,6  34 11,0 

5  10 5,7  11 9,2  32 10,4 

6  43 24,7  28 23,5  45 14,6 

7  11 6,3  - -  15 4,8 

8  18 10,3  21 17,6  51 16,5 

9  9 5,2  - -  - - 

10  14 8,0  - -  - - 

Não informado  2 1,1  3 2,5  2 0,6 

          

Faixa Etária          

 18-24  126 72,4  90 75,6  254 82,2 

25-29  12 6,9  9 7,6  41 13,3 

30-39  25 14,4  12 10,1  10 3,2 

40-49  7 4,0  2 1,7  - - 

50-59  1 0,6  - -  - - 

>60  1 0,6  6 5,0  4 1,3 

Não informado  2 1,1  - -  - - 

          

Cor          

Branco  149 85,6  104 87,4  287 92,9 

Não branco  18 10,3  12 10,1  21 6,8 

Não informado  7 4,0  3 2,5  1 0,3 

          

 Orientação sexual          

 Heterossexual  164 94,3  101 84,9  287 92,9 

 Homossexual  5 2,9  10 8,4  11 3,6 

 Bissexual  3 1,7  6 5,0  10 3,2 

 Não informado  2 1,1  2 1,7  1 0,3 

          

 Estado civil          

 Solteiro (a)  133 76,4  97 81,5  290 93,9 

 União Estável  11 6,3  9 7,6  9 2,9 

 Casado (a)  26 14,9  10 8,4  8 2,6 

 Divorciado (a)  3 1,7  1 0,8  - - 

 Separado (a)  1 0,6  1 0,8  - - 

 Não informado  - -  1 0,8  2 0,6 

          

 Local de residência          

 Tubarão  101 58,0  54 45,4  271 87,7 

 Outras cidades  71 40,8  65 54,6  38 12,3 

 Não informado  2 1,2  - -  - - 
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 Condição de moradia          

 Própria  140 80,5  81 68,1  117 37,9 

 Não própria  34 19,5  36 30,2  192 62,1 

 Não informado  - -  2 1,7  - - 

 

 Com quem reside 

         

 Sozinho  8 4,6  15 12,6  106 34,3 

 Pai/mãe  110 63,2  58 48,8  104 33,7 

 Companheiro  16 9,2  16 13,4  11 3,6 

 Amigos  2 1,1  3 2,5  53 17,1 

 Outros familiares  37 21,3  27 22,7  34 11,0 

 Não informado  1 0,6  - -  1 0,3 
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Dentre os sujeitos do estudo, 60,4% não exerciam nenhum tipo de atividade 

remunerada, e 39,0% relataram alguma remuneração. Em relação a renda, 35,4% deles alegaram ter 

uma renda bruta de 3 a 5 salários mínimos, seguido de 19,2% com até 2 salários mínimos, 23,7% 

com 6 a 10 salários mínimos, 14,7% com 11 a 20 e 4,3% com mais de 21 salários mínimos. O 

presente estudo evidenciou que a prevalência de violência total dentre os três cursos foi de 35,0%. 

A maior prevalência de violência foi encontrada no curso de Enfermagem com 44,5%, conforme 

dados da figura 1. O sexo prevalente dentre as vítimas de agressões foi o feminino, conforme figura 

2. 

 

Figura 1 – Prevalência de violência entre os acadêmicos de Direito, Enfermagem e Medicina 

da Universidade do Sul de Santa Catarina – Tubarão/SC, agosto a setembro de 2019. 
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Figura 2 – Prevalência de violência por sexo, entre os acadêmicos de Direito, Enfermagem e 

Medicina da Universidade do Sul de Santa Catarina – Tubarão/SC, agosto a setembro de 

2019. 
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A tabela 2, demonstra os principais tipos de violência vivenciados pelos acadêmicos do 

estudo. Destacam-se a violência psicológica/moral, seguida da junção de violência física com a 

psicológica/moral. Em relação a faixa etária mais prevalente em ocorrência de agressões, destaca-se 

de 11 a 20 anos. 

 

Tabela 2 – Resultados acerca de questões relacionadas a violência sofrida pelos acadêmicos de 

Direito, Enfermagem e Medicina da Universidade do Sul de Santa Catarina – Tubarão/SC, 

agosto a setembro de 2019 (n=602). 

 Variáveis 
Direito   Enfermagem  Medicina 

     Nº    %  Nº    % Nº     % 

Tipo de violência          

Física   6 3,5  4    3,4  16 5,1 

Sexual   5 2,9  4    3,4  4 1,3 

Psicológica/moral    18 10,3  21   17,6  43 14,0 

Financeira    1 0,6  -      -  - - 

Abandono/negligência    - -  -      -  2  0,6 

Tortura    1 0,6  -      -  - - 

Física + psicológica/moral    12 6,9  14   11,8  18  5,8 

Física + sexual + psicológica/moral    2 1,1  1    0,8  4  1,3 

Sexual + psicológica/moral    3 1,7  3    2,5  9  3,0 

Outras múltiplas    6 3,4  6    5,0    8  2,6    

Não se aplica   120 69,0  66   55,4  205        66,3 

          

Idade em que sofreu violência          

0-10          11         6,3      9 7,6   12  3,9 

11-20          20        11,5  26 21,8       60  19,4 

21-30          8        4,6  10 8,4       14  4,5 

31-40          4        2,3  1 0,8        - - 

Mais de uma          10        5,7  7 5,9       17  5,5 

Não se aplica           119        68,4  66 55,5      205  66,3 

Não informado          2        1,1      - -  1         0,3 

          

Agressor          

Pai  4 2,3  2 1,7  11   3,5 

Mãe  1 0,6  3 2,5  2   0,6 

Companheiro (a)  3 1,7  2 1,7  5   1,6 

Ex-companheiro (a)  8 4,6  7 5,9  9   2,9 

Colegas/amigos  13 7,5  10 8,4  21   6,8 

Empregador  1 0,6  3 2,5  -   - 

Desconhecido  9 5,2  7 5,9  10   3,2 

Outros  8 4,6  5 4,2  14   4,5 

Mais de um agressor  7 4,0  11 9,2  29   9,4 

Não se aplica   119 68,3  66 55,4  205    66,3 

Não informado  1 0,6  3 2,5  3   1,0 
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Local da violência           

Residência  22 12,6  21 17,6  43  14,0 

Habitação coletiva  3 1,7  1 0,8  -  - 

Ambiente de trabalho  1 0,6  8 6,7  -  - 

Estabelecimento de Saúde  - -  - -  1  0,3 

Instituição de Ensino  10 5,7  4 3,4  18  5,8 

Bar ou similar  1 0,6  3 2,5  9  2,9 

Via pública  3 1,7  3 2,5  4  1,3 

Mais de um local  10 5,7  11 9,2  25  8,1 

Não se aplica  119 68,4  66 55,5  205  66,3 

Não informado   5 2,9  2 1,7  4  1,3 
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Os agressores, em 148 (70,1%) dos casos eram do sexo masculino, 47 (22,3%) de 

ambos os sexos, 12 (5,7%) somente do sexo feminino e 4 (1,9%) não informaram o sexo do autor 

da agressão. Destes, 152 (72,0%) não estavam sob efeito de bebidas alcoólicas no momento da 

agressão, 29 (13,7%) estavam sob efeito de álcool, e em 22 (10,4%) dos casos a vítima não sabia 

se o agressor havia feito ou não o uso de bebidas alcoólicas, obteve-se também 6 (2,9%) 

resultados não informados e 2 (1,0%) pessoas que assinalaram mais de uma opção das citadas 

acima. Evidenciou-se ainda que 157 (74,4%) dos agressores não estavam sob efeito de drogas no 

momento da agressão, 40 (19,0%) dos entrevistados não souberam informar, 5 (2,4%) dos 

agressores cometeram as agressões sob efeito de drogas, 7 (3,3%) não responderam a este 

questionamento e 2 (0,9%)  citaram mais de uma das respostas anteriores.  

Após sofrerem agressão, 113 (53,5%) das vítimas de violência relataram que se 

mantiveram em silêncio, 60 (28,4%)  pessoas procuraram ajuda da família, amigos e/ou 

conhecidos, e somente 7 (3,3%) dos entrevistados, alegaram ter optado pela denúncia e/ou busca 

de ajuda policial. Houveram também 2 (0,9%) relatos inesperados, um que a vítima diz ter 

utilizado a violência física contra o agressor e outro que informa ter conversado com o seu 

agressor. Entre os sujeitos do estudo, 16 (7,6%) não responderam a este questionamento e 13 

(6,1%) dentre os entrevistados alegaram mais de uma atitude, sendo estas o silêncio, a denúncia do 

agressor e a busca por auxílio familiar. 

Em relação aos motivos de silenciar-se, o estudo evidenciou que 22 (22,5%) dos 98 

acadêmicos que sofreram violência e permaneceram em silêncio referiram vergonha de 

denunciar/conversar com alguém, 17 (17,3%) relatam medo, 19 (19,4%) acreditavam na mudança 

do agressor ou que a situação não se repetiria, 9 (9,1%) deles relataram a dependência financeira 

para com o agressor, e 22 (22,5%) dos acadêmicos relatam mais de um motivo, sendo que o medo 

aparece na maioria dos casos, junto a dependência financeira, a vergonha, a subordinação e 

esperança que o agressor poderia mudar suas atitudes. Obteve-se ainda, 9 (9,1%) motivos não 

informados pelos participantes. 

Quanto aos tipos de violência sexual, o assédio sexual foi o mais prevalente, seguido 

do estupro. Relacionado ao tipo de penetração, o presente estudo evidenciou que a penetração da 

via vaginal apresentou a maior prevalência. Houve ainda um relato de múltiplos comportamentos 

sexuais após as agressões, sendo que, a dificuldade para relacionamentos amorosos fixos aparece 

em conjunto com a dificuldade para relações sexuais, conforme dados da tabela 3. 
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Tabela 3 – Dados referente a violência sexual sofrida pelos acadêmicos dos cursos de Direito, 

Enfermagem e Medicina da Universidade do Sul de Santa Catarina – Tubarão/SC, agosto a 

setembro de 2019 (n=602). 

 

 

 

 

 

 

Variável 
    Direito  Enfermagem      Medicina 

Nº %  Nº %  Nº % 

Tipo de violência sexual          

Estupro    4 2,2  1 0,8  1 0,3 

Assédio Sexual    8 4,6  3 2,5  12 3,9 

Atentado violento ao pudor     1 0,6  3 2,5  - - 

Exploração sexual    1 0,6  - -  2 0,6 

Tentativa de estupro    - -  1 0,8  1 0,3 

Relação sexual p/ prazer do parceiro    - -  1 0,8  - - 

Múltiplas violências     - -  2 1,7  3 1,0 

Não se aplica  160 92,0  106 89,1  290 93,9 

Não informado    - -  2 1,7  - - 

 

Tipo de penetração 
   

 
  

 
  

Anal  1 0,6  2 1,7  - - 

Oral  3 1,7  - -  1 0,3 

Vaginal  2 1,1  - -  4 1,3 

Anal + vaginal  1 0,6  - -  - - 

Anal + oral  - -  1 0,8  - - 

Não se aplica  167 96,0  116 97,5  301 97,4 

Não informado  - -  - -  3 1,0 

 

Quantidade de agressores envolvidos 
   

 
  

 
  

Um  - -    17   14,3  22 7,2 

Dois  12 6,9    3   2,5  2 0,6 

Mais de dois   1 0,6    2   1,7  - - 

Não se aplica  161 92,5    97   81,5    285 92,2 

 

Comportamento sexual atual 
   

 
  

 
  

Dificuldade para relacionamentos  

amorosos fixos 
 3 1,7 

 
4 3,4 

 
6 1,9 

Necessidade de relações com 

múltiplos parceiros 
 1 0,6 

 
- - 

 
1 0,3 

Dificuldade para relações sexuais  1 0,6  - -  2 0,7 

Não afeta  7 4,0  8 6,7  5 1,6 

Mais de um tipo  1 0,6  - -  2 0,7 

Não se aplica  161 92,5  107 89,9  293 94,8 
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A tabela 4 evidencia que a violência teve associação com a orientação sexual, uso de 

drogas, uso de álcool e com o sexo do agressor.  

 

Tabela 4 – Principais associações relacionadas a violência sofrida pelos acadêmicos de Direito, 

Enfermagem e Medicina da Universidade do Sul de Santa Catarina – Tubarão/SC, agosto a 

setembro de 2019 (n=602). 

 

Variáveis  Sofreu violência  

            Sim               Não          Valor de p 

N % N      %  

Atividade remunerada      

Sim 88 14,6 147  24,4                     - 

Não 123 20,4 241  40,0           0,483 

Não informado - - 3  0,5           - 

Cor      

Branco 184 30,5 355  59,0      0,198 

Não branco 22 3,6 29  4,8         - 

Não informado 6 1,0 6  1,0         - 

Orientação sexual      

Heterossexual 183 30,4 368  61,1                      - 

Homossexual 15 2,5 11 1,8          0,004 

Bissexual 11 1,8 8    1,3                      - 

Não informado 3 0,5 3    0,5                      - 

Sexo      

Masculino 58 9,6 126   21,0                  0,136 

Feminino 146 24,2 253   42,0                      -  

Não informado 7 1,1 12   2,0                      - 

Uso de álcool      

Sim 31 5,1 - -                      - 

Não 152 25,2 - -                      - 

Não sabe  22 3,6 - -        0,000 

Não informado 6 1,0 - -         - 

Não se aplica - - 391 65,0                      - 

Uso de drogas       

Sim 5 0,8 - -                      - 

Não 159 26,4 - -                      - 

Não sabe 40 6,6 - -       0,000 

Não informado 7 1,1 - -         - 

Não se aplica - - 391 65,0                      - 

 Valor de p = probabilidade de significância (p<0,05).  
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DISCUSSÃO 

 

O presente estudo evidenciou que uma parcela importante de acadêmicos já sofreu 

algum tipo de violência, com maior prevalência de agressões contra o sexo feminino. Vale ressaltar 

que a quantidade de mulheres participantes do estudo foi maior do que a de homens, o que contribui 

para o aumento da prevalência de violência contra a mulher. Um estudo realizado entre os anos de 

2004 à 2018 analisou 189 artigos sobre violência, nestes, 91 (48,15%) das vítimas relatadas eram do 

sexo feminino, e somente 3 (1,59%) faziam referência ao sexo masculino como vítima. (8) Zotareli 

constata, em pesquisa numa universidade paulista, que, 56,3% de 1167 universitárias afirmam ter 

sofrido algum tipo de violência desde o ingresso na Universidade. (9) A violência contra a mulher 

ainda é mais prevalente nos dias atuais, isso pode ser atribuído ao reflexo de uma sociedade 

extremamente machista no passado.  

Os tipos de violência mais citados foram psicológica/moral e a junção da violência 

psicológica/moral com a física. A frequência encontrada confere com o resultado de uma pesquisa 

realizada no Maranhão, que avaliou a ocorrência de violência psicológica em uma equipe de 

enfermagem, foram contabilizados 124 participantes, destes, oitenta e oito sofreram violência 

psicológica na rede hospitalar, com agressões verbais, assédio moral e outros. (10) Tal resultado 

também corrobora com os relatos de um estudo sobre violência escolar entre adolescentes: 78,5% 

dos estudantes foram vítimas de violência psicológica e 63,3% de violência física. (11) Um dos 

motivos que justifica a maior incidência de agressão psicológica/moral pode estar relacionado a 

dificuldade apresentada pelas pessoas em reconhecer e perceber que estão sendo vítimas de outros 

tipos (não tão usuais) de violência. Outro fator se dá pela violência psicológica ser um tipo mais 

silencioso e, praticado, muitas vezes, de forma manipuladora, levando a vítima a crer que de alguma 

forma é culpada pelas atitudes de seu agressor. 

Relacionado a idade dos entrevistados quando foram vítimas de violência, a faixa etária 

predominante foi de 11 a 20 anos. Estudo realizado em uma escola da Paraíba, verificou que 86,4% 

dos 573 estudantes com idade entre 10 e 14 anos declararam vitimização por violência escolar, 

enquanto os 88 estudantes com a faixa etária de 15 a 19 anos atingiu o percentual de 87,5% de 

vítimas de violência escolar. (11) A Sociedade Internacional de Prevenção ao Abuso e Negligência 

na Infância (SIPANI), relata que, anualmente, no Brasil, 12% dos 55,6 milhões de crianças menores 

de 14 anos são vítimas de alguma forma de violência doméstica, constatando assim que cerca de 18 

mil crianças sofrem violência por dia, 750 por hora e 12 por minuto (Centro de Combate à violência 

Infantil" Cecovi, 2009). Encontrou-se ainda na literatura, o estudo de Honorato e colaboradores, na 

qual 74,2% das ocorrências de violência se deu na faixa etária de 10 a 17 anos, sendo 492 (23,6%) 
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de 16–17 anos, 457 (21,9%) de 14–15 anos, 395 (19,0%) de 12–13 anos, 203 (9,7%) 10–11 anos, 

respectivamente por número de ocorrências. (12) Correlaciona-se a esta faixa etária acometida os 

diversos aspectos envolvidos nela, como a puberdade, adolescência, sexualidade, relacionamentos, 

questões sociais, entre outros.   

Dentre os agressores envolvidos nas situações de violência, os colegas/amigos foram os 

mais citados, e o sexo que teve maior prevalência foi o masculino, corroborando novamente com o 

estudo citado acima, que refere a grande maioria dos estudantes do sexo masculino como agressores 

e também como vítimas, visto que 95% dos estudantes reconheceram praticar atos agressivos contra 

os colegas, e, igualmente, referiram-se como vítimas de algum tipo de violência no âmbito escolar. 

(11) Outro estudo realizado em Santa Catarina para avaliar casos de violência, relatou que, a 

totalidade dos agressores eram do sexo masculino (96,8%) em todas as faixas etárias das vítimas 

agredidas, destes, 13,9% eram parceiros íntimos. (13) O predomínio de agressores do sexo 

masculino pode estar relacionado a masculinidade em si e a inserção de questões hierárquicas no 

convívio social, a crença de que meninos e homens devem ser fortes e lutar para alcançar poder e 

sucesso, o que manifesta postura de superioridade sobre as mulheres e disputa de autoridade entre 

homens, muitas vezes resultando em ocorrências agressivas. Demonstrando assim, que a violência 

pode ser o reflexo do patriarcado e do machismo ainda impregnados na sociedade. 

As residências foram os locais onde mais ocorreram atos violentos, seguida por 

instituições de ensino. Dado este que vai de encontro a um estudo sobre prevalência de violência 

física na infância de estudantes de enfermagem, dos 61 alunos que confirmaram terem sofrido 

violência, 60 mencionaram o domicílio como espaço de vitimização, em seguida o local mais citado 

foi a rua e o colégio. (14) Outro estudo, realizado por Godinho e colaboradores, em análise a 

situação de violência, segurança e tratamento de grupos vulneráveis no ambiente universitário, 

constatou 158 (30,9%) situações de violência na universidade, principalmente do tipo psicológica 

(n=132; 84,1%) e cujos praticantes foram os próprios alunos (n=115; 72,8%). (15) Acredita-se que a 

prevalência de violência nestes locais pode estar relacionada ao reflexo da comunidade e ao 

contexto no qual a residência e instituição de ensino estão inseridas, influenciando na ocorrência ou 

não de violência.  

Observou-se nos resultados que a não utilização de substâncias alcoólicas por parte dos 

agressores predominou sobre os relatos de uso de álcool, o mesmo ocorre quanto ao uso de drogas. 

Estes resultados mostram-se satisfatórios quando comparados ao estudo realizado por Madureira e 

colaboradores que evidenciou que o consumo de álcool foi encontrado em 60% dos casos e o uso de 

drogas isoladas foi observado em 3,1%. (16) Entretanto, são números ainda muito significantes, 

pois estas substâncias interferem e tem participação na violência como também são variáveis de 
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extrema importância no estudo da violência. 

O silêncio era uma das repostas mais esperadas, por isso questionou-se os motivos pelos 

quais as vítimas ainda permanecem caladas diante de situações violentas, entre eles foram relatadas 

o medo, a vergonha, a dependência financeira e a crença de que o agressor mudaria ou que a 

situação não iria se repetir. Corroborando assim, com o estudo realizado por Silva que aponta como 

principal motivo do silêncio, o medo do agressor, influência da família para não denunciar, 

dependência financeira e afetiva em relação ao agressor, preocupação com a criação dos filhos, 

acreditar que seria a última vez, entre outros. (17) Supõe-se que o silêncio é praticado na tentativa 

de evitar piora ou novas agressões, pela falta de informação sobre os meios de denúncia e pela 

influência da sociedade, que acredita e faz acreditar que a vítima é culpada pela violência sofrida, 

fazendo a própria vítima pensar o mesmo e não realizar a delação do agressor, ao mesmo tempo isto 

influencia o agressor a dar continuidade à violência. Vale ressaltar que existem leis de amparo a 

vítimas de violência, uma delas é a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que auxilia na 

construção de autonomia das mulheres, punição aos agressores, traz todas as informações 

necessárias a sociedade e contribui com a assistência e atendimento as vítimas. (18) O Estatuto da 

Criança e do Adolescente também aponta questões relacionadas a agressão, como no Art. 5º, por 

exemplo: “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão[...]”, bem como no Art. 70: “É dever 

de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 

adolescente.”(19) Tais legislações servem de informação as vítimas e seus responsáveis, para que 

não tenham medo e/ou vergonha de expor seus agressores e lutar pelos seus direitos. 

O assédio sexual foi o tipo de violência sexual mais prevalente, seguido por estupro. 

Este resultado não corroborou com o estudo de Santos realizado no ano de 2017, que obteve como 

tipo de violência sexual mais frequente o estupro (60,9%), seguido do assédio sexual (29,7%) e do 

atentado ao pudor (21,6%). Tal resultado está possivelmente relacionada ao fato de os demais tipos 

de abuso sexual não serem tão facilmente reconhecidos como violência, pois o assédio, o atentado 

ao pudor, a pornografia infantil e demais tipos podem ser de difícil definição, principalmente para 

crianças, o que dificulta a denúncia e/ou explicação dos fatos. Por outro lado, o estupro é a forma 

mais clara de violência sexual, e, por essa razão, desencadeia denúncias. (20) 

Visto que a maioria das vítimas de violência sexual eram do sexo feminino, a 

penetração vaginal foi a mais prevalente neste estudo. Pode-se comparar este resultado ao estudo 

realizado em 2017 por Delziovo e colaboradores, no qual a penetração vaginal também foi a mais 

praticada pelo agressor (59,9%). (13) Os resultados de ambos os estudos são de extrema 

importância uma vez que a penetração vaginal expõe as mulheres ao risco doenças sexualmente 
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transmissíveis, infecções e gravidez. No que tange a quantidade de agressores envolvidos na 

violência sexual, obteve-se como resultado de maior prevalência a agressão cometida por um 

agressor. Estes achados novamente ratificam os estudos prévios de Delziovo e colaboradores, no 

qual predominou o agressor único em 83,9% dos casos de violência sexual em mulheres, notificados 

pelos serviços públicos de saúde de Santa Catarina. O fato que pode explicar estes dados é o de que 

na maioria dos casos o agressor é conhecido da vítima, tendo oportunidade de cometer a agressão 

sozinho, e assim preservar o sigilo do fato, evitar testemunhas futuras, além de muitas vezes ser 

uma pessoa de referência e confiança da vítima, em muitos casos. (13) No presente estudo, o 

principal local de ocorrência das violências foram as residências, por isso pressupõe se que o 

agressor praticava os abusos em momentos que estava sozinho com a vítima, e a probabilidade 

destes agressores serem os próprios parceiros das vítimas é perceptível, porém, a violência sexual 

por parceiro íntimo possui reconhecimento dificultado, pela crença da relação íntima ser privada, e 

pela falta de compreensão de que a relação sexual sem o consentimento da mulher é considerada 

violência. (13) 

A sexualidade é considerada como um dos pilares da qualidade de vida do ser humano, 

e a violência sexual pode deixar marcas permanentes na vida sexual. Mesmo que neste estudo as 

vítimas em sua maioria não apresentem alterações no seu comportamento sexual, os relatos de 

dificuldades para relacionamentos amorosos fixos e para relações sexuais devem ser levados em 

consideração. O estudo de Krindges e colaboradores que realizou uma revisão analítica a respeito da 

violência na infância e sua repercussão na vida adulta, evidencia que a ocorrência destes episódios 

pode estar associada ao desencadeamento de transtornos psicopatológicos, como depressão, 

transtornos de ansiedade e transtorno de estresse pós-traumático (TEPT). (21) Já o estudo realizado 

por Lira e colaboradores relata problemas na esfera sexual, emocionais, dificuldades nos 

relacionamentos afetivos, e o comportamento sexual inadequado para a idade em meninas, situação 

que pode levá-las à prostituição. (22) Os resultados obtidos no presente estudo se mostraram 

bastante positivos, o que pode estar relacionado a quantidade de abusos sexuais, idade, local de 

ocorrência e agressor.  

Ao analisar as variáveis, constatou-se que neste estudo a variável “exercer atividade 

remunerada” não apresentou significância estatística, o mesmo aconteceu com a variável “cor da 

pele”, ou seja, sem significância. Já a orientação sexual apresentou significância estatística para 

homossexualidade. Apontando assim, diferenças em relação ao estudo de Garcia e colaboradores, 

no qual a variável exercer atividade remunerada passou a apresentar significância estatística (p = 

0,002), e a cor da pele perdeu significância (p=0,104). (23) Pressupõe a significância apresentada na 
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orientação sexual ao preconceito e desrespeito ainda presente na sociedade em relação a 

homossexualidade.  

No decorrer da coleta e análise houveram algumas limitações, como professores que não 

disponibilizaram suas aulas, outros que disponibilizaram pouco tempo para a realização da pesquisa, 

faltas e atrasos dos acadêmicos, desistência dos participantes no decorrer do preenchimento do 

questionário, recusa de participação, questionários preenchidos incompletamente e com respostas 

divergentes, além da escassez de estudos semelhantes. 

 

 

CONCLUSÃO  

 

Frente às evidências encontradas, a pesquisa certamente contribuiu para a progressiva 

compreensão do problema e perspectiva concreta das situações estudadas. Diante das informações de 

que a violência ocorrida nas Instituições de Ensino é a segunda mais prevalente, e tendo os 

colegas/amigos como agressores mais frequentes, nos leva a idealizar uma importante intervenção 

preventiva no âmbito acadêmico, por meio de palestras e campanhas que promovam o bom convívio 

social, bem como a criação de centros de apoio psicológico as vítimas de violência, enfim, 

disseminar informações sobre o tema, utilizando o poder público e os gestores como principal aliado 

é possível criar diversos programas e implementar políticas de apoio a violência.  

Outro fator importante a ser levado em consideração é que mesmo em silêncio, a vítima 

pode dar sinais de que está sofrendo algum tipo de agressão, logo cabe também ao profissional de 

atenção à saúde estar atento aos sinais e sintomas que a vítima apresenta, mesmo que esta não 

consiga falar abertamente sobre o assunto. Sabe-se que os serviços de saúde possuem papel 

fundamental no enfrentamento da violência, portanto, é preciso unir forças entre os profissionais da 

área, criando propostas de tratamento, detecção e prevenção deste grande problema de saúde pública. 

Considerando o do impacto que a violência acarreta para o campo da saúde, ressalta-se a 

relevância de se investigar e discutir ainda mais o tema, sendo necessário o desenvolvimento de 

novos estudos na busca pela atuação preventiva, detecção precoce do fenômeno e desenvolvimento 

de estratégias e capacitações profissionais para o adequado atendimento às vítimas.  
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